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Edital de divulgação dos beneficiados aptos a receber os Subsídios em conformidade com o Chamamento Público realizado, objeto do inciso II do artigo 2º da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir Blanc). 

	JERÔNIMO JASKULSKI, Prefeito Municipal de Guarani das Missões, no uso de suas atribuições, em conformidade com a Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir Blanc), Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto de 2020 e Decreto Municipal nº 2.984, de 15 de setembro de 2020, e Edital de Chamamento Público datado de 15 de setembro de 2020, TORNA PÚBLICO o presente Edital, e DIVULGA os espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social em virtude da pandemia da Covid-19, e que se inscreveram para receber os recursos de que trata o inciso II da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir Blanc), considerados APTOS a receber os recursos, após a apresentação da documentação solicitada, conforme segue:
	
NOME DO BENEFICIADO
	VALOR A RECEBER


	Associação Comunitária Dom Zigmund Felinski para o Desenvolvimento Social, Cultural e Artístico

	R$ 6.000,00

	Associação dos Clubes de Mães e Grupos de Mulheres de Guarani das Missões

	R$ 6.000,00

	Centro de Tradições Gaúchas Guerreiro das Missões

	R$ 10.000,00

	Clube Grêmio Guarani

	R$ 4.000,00

	Representação Central da Comunidade Brasileira Polonesa do Brasil – BRASPOL

	R$ 8.808,67

	Sociedade Cultural Guaraniense

	R$ 8.808,67

	Solon Elintom Meneghetti

	R$ 3.000,00

	
Total de recursos destinados

	
R$ 46.617,34



1. DO REPASSE DO SUBSÍDIO
1.1 O repasse do valor referente ao subsídio será realizado na conta bancária específica para o recebimento do subsídio para manutenção do espaço artístico e cultural, aberta em nome do responsável, indicada no ato de inscrição.
1.2 A Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e Turismo entrará em contato com o beneficiado para agendamento da assinatura de instrumento com a definição dos valores, prazo, plano de aplicação, contrapartida e forma de prestação de contas, bem como, do Termo de Compromisso de prestação de contas (Anexo I), antes do repasse do valor pertinente aos recursos.

2.  DA CONTRAPARTIDA
2.1 Após a retomada de suas atividades, as entidades beneficiadas ficam obrigadas a garantir como contrapartida a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, em intervalos regulares, em cooperação e planejamento definido com o ente federativo responsável pela gestão pública cultural do local.
2.2 Caso não ocorra a contrapartida conforme planejado por dolo ou culpa do beneficiário, o proponente poderá apresentar nova contrapartida dentro dos prazos legais para ser novamente avaliado. Ainda assim caso a contrapartida não seja aprovada, deverá devolver os recursos, sob pena de entrar em dívida ativa com o governo e demais penalidades legais.
2.3 É de responsabilidade do Comitê de Acompanhamento, Fiscalização e Pareceres da Lei “Aldir Blanc”, verificar o cumprimento da contrapartida.
2.4 Após a execução da contrapartida, o beneficiado deverá apresentar relatório, em conformidade com o Anexo II deste Edital.

3. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
3.1 O beneficiário do subsídio apresentará prestação de contas referente ao uso do benefício ao ente federativo responsável, conforme o caso, no prazo de cento e vinte dias após o recebimento da parcela do subsídio mensal na conta bancária indicada no inciso VI do art. 9º do Decreto Municipal nº 2.984/2020.
3.2 A prestação de contas deverá comprovar que o subsídio recebido foi utilizado para gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário (será composta por comprovantes de pagamento de despesas de manutenção da atividade cultural do beneficiário).
3.3 A prestação de contas para os repasses efetuados por termo de responsabilidade e compromisso deve comprovar o cumprimento do objeto em conformidade com o projeto aprovado e o cumprimento das metas e os resultados atingidos.
3.4 Será assegurada ampla publicidade e transparência à prestação de contas.
3.5 A prestação de contas deverá conter, obrigatoriamente, a seguinte estrutura (Anexo III):
I – Relatório de Execução do Objeto, elaborado pelo beneficiado, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado;
II - Relatório de Execução Físico-Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas;
III – notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome do espaço beneficiado;
IV – extrato bancário da conta específica vinculada à execução da concessão do benefício;
V – comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
VI – material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, quando couber;
3.6 O beneficiado deverá apresentar planilha contendo informações relativas ao tipo e número do documento, à descrição e valor da despesa, à data, nome e CPF ou CNPJ do beneficiário ou do fornecedor, devendo os respectivos documentos ficarem sob a guarda da organização pelo prazo legal estabelecido, podendo o órgão ou entidade concedente solicitar, a qualquer tempo, a sua apresentação.
3.7 A análise da prestação de contas final constitui-se das seguintes etapas: 
I – Análise de execução do objeto: quanto ao cumprimento do objeto e atingimento dos resultados pactuados no projeto apresentado no ato de inscrição, devendo o eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado; 
II – Análise financeira: conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas apresentadas e a execução do objeto, bem como entre as despesas e os débitos efetuados na conta corrente que recebeu recursos para a execução da parceria.
[bookmark: art70]3.8 Será emitido parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto.

3.9 A não apresentação tempestiva da prestação de contas fará o proponente incidir nas seguintes penalidades:
I - caso a entrega ocorra até 15 (quinze) dias após o prazo previsto, multa de 10% (dez por cento) do valor financiado;
II – caso a entrega ocorra até 01 (um) mês após o prazo previsto, multa de 20% (vinte por cento) do valor financiado e:
a) arquivamento, em definitivo, de outros projetos que tenham tramitação e que não tenham recebido financiamento;
b) encerramento, na fase em que se encontrarem, os projetos em execução, devendo a respectiva prestação de contas ser apresentada no prazo previsto em regulamento;
III - permanecendo a inadimplência por mais de um mês, o processo será encaminhado para a cobrança do valor financiado, perdendo o proponente o direito de entregar a prestação de contas:
a) caso o valor não seja restituído integralmente de forma corrigida, o processo será encaminhado para a cobrança do valor financiado;
b) caso seja realizada a devolução total do valor financiado, inclusive de forma corrigida, mais a respectiva multa, cadastro municipal de cultura do proponente será regularizado.
3.10 Após a análise da prestação de contas, o processo será concluído com uma das seguintes decisões:
I - homologação;
II - homologação com ressalva;
III - homologação parcial; e
IV - rejeição.
a) A homologação com ressalva ocorrerá quando o proponente tenha incorrido em falta de natureza formal no cumprimento da legislação, da qual não resulte dano ao erário, desde que verificado o atingimento do objeto do projeto, cabendo, no caso, a sanção de advertência.
b) Nos casos homologação parcial ou rejeição, o proponente ficará impedido de apresentar novos projetos e receber recursos públicos do orçamento municipal, sendo também, aplicáveis as consequências previstas no item 11.10 deste edital.
c) Se o proponente proceder à devolução dos valores apurados nas decisões referidas nos incisos III e IV deste item, de forma corrigida pela Secretaria Municipal da Fazenda e, no caso de apresentação de prestação de contas intempestiva, acrescida da respectiva multa, terá seu cadastro municipal de cultura regularizado.
3.11 Constatada a execução do projeto em desacordo com o aprovado, o proponente deverá proceder a devolução dos recursos indevidamente aplicados, estando sujeito às seguintes sanções, que poderão ser cumulativas:
I - advertência;
II - multa correspondente a até 50% (cinquenta por cento) do valor financiado;
III - suspensão do direito de apresentar projetos.
a) A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades praticadas pelo proponente no âmbito da execução do projeto, que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.
b) A sanção de multa será aplicada quando verificadas irregularidades praticadas pelo proponente no âmbito da execução do projeto que demonstrem não atingimento parcial das metas ou resultados propostos no projeto financiado.
c) A sanção de suspensão do direito de apresentar projetos será aplicada quando for verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos concedidos ou inexecução do seu objeto.
d) A constatação da execução em desacordo com o objeto e a respectiva aplicação das penalidades previstas neste artigo poderão ocorrer a qualquer tempo, a partir da liberação de recursos, no exercício da fiscalização.

4.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1 Os anexos I a III são parte integrante deste Edital.

4.2 Os casos omissos serão resolvidos pelo Comitê municipal de implementação das ações emergenciais.

Guarani das Missões, 7 de outubro de 2020.

__________________________________
JERÔNIMO JASKULSKI
Prefeito Municipal






ANEXO I


TERMO DE COMPROMISSO/RESPONSABILIDADE


_______________________________________, beneficiário do subsídio para manutenção do espaço artístico e cultural denominado_______________________________, em parcela única de _______________, assumo o compromisso junto à Administração Pública, de prestar contas dos recursos recebidos, com vistas a comprovar que os valores foram utilizados em gastos relativos à manutenção da atividade cultural, consoante documentação apresentada no ato de inscrição.

Guarani das Missões/RS, ______ de ________________ de_______.


____________________________
Beneficiário




















ANEXO II
RELATÓRIO DE COMPROVAÇÃO DA CONTRAPARTIDA


	1. DADOS DO BENEFICIÁRIO (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)

	NOME:

	CPF/CNPJ:

	ENDEREÇO: 

	CIDADE: 
	UF: 

	E-MAIL: 
	TELEFONE/CELULAR:




	0. DADOS DO REPRESENTANTE OU RESPONSÁVEL LEGAL DA PESSOA JURÍDICA

	NOME:

	CPF: 
	CARGO:

	TELEFONE FIXO: 
	TELEFONE CELULAR:




	0. ENTREGA DO RELATÓRIO DETALHADA



Eu (nome do beneficiário) declaro que entreguei 01 (uma) via do Relatório de Comprovação de Contrapartida detalhado, assinado, mais mídia digital (CD, DVD e/ou pendrive) contendo uma cópia do Relatório, fotos, vídeos, clipagens entre outros materiais que comprovem o cumprimento do objeto contemplado no Edital de Chamamento Público da Lei Aldir Blanc. Estou ciente que deverei guardar uma cópia deste relatório e documentos que comprovem a execução do objeto em meu arquivo pessoal por no mínimo 10 (dez) anos. 

____________________________________________
NOME E ASSINATURA 



	0. PROTOCOLO

	
RECEBIDO EM: ____/___________/_______. 


_________________________________________
NOME E ASSINATURA DO SERVIDOR RECEBEDOR






	0. INFORMAÇÕES DO RELATÓRIO DE COMPROVAÇÃO DE CONTRAPARTIDA


O relatório de comprovação de contrapartida deve ser descrito de forma a visualizar a realização das atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita.

	5.1. Contrapartida Proposta

	5.1.1 Descreva resumidamente o que foi previsto na proposta de atividade de contrapartida: 

	

	

	

	

	5.1.2 Valor Total da Contrapartida Entregue (justifique na hipótese de não realização de contrapartida ou de entrega total do valor)

	

	

	

	



	5.2. Comprovação da realização das atividades

	5.2.1 Local e data de Realização das atividades

	

	

	

	5.2.2 Nome e assinatura do Responsável pelo Local de realização das atividades:

	


	5.2.3 Quantidade de público/espectadores/participantes/acessos/visualizações: 

	


	5.2.4 Tempo/período de execução da atividade e/ou disponibilização:

	


	5.2.5 Link para conteúdo disponibilizado:

	


	5.2.6 Incluir em mídia digital (CD, DVD ou Pendrive) Fotos, Prints de tela, vídeo gravados de transmissões on-line em tempo real e outros materiais e documentos que comprovem a execução das atividades, o período de disponibilização, acessos, visualizações, downloads, etc.:

	


	7. ANEXOS: Lista de presença, Declaração dos Espaços e outros documentos que o beneficiário entender importante para a comprovação da contrapartida.

	




























[bookmark: _Hlk50974098]ANEXO III

[bookmark: _Hlk51064020]PRESTAÇÃO DE CONTAS 
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
BENEFICIADO:
VALOR:
OBJETO: SUBSÍDIO DESTINADO A MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS, MICROEMPRESAS E PEQUENAS EMPRESAS CULTURAIS, COOPERATIVAS, INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÕES CULTURAIS COMUNITÁRIAS QUE TIVERAM AS ATIVIDADES INTERROMPIDAS POR FORÇA DO ISOLAMENTO SOCIAL (INCISO II DO ART. 2º DA LEI FEDERAL Nº 14.017/2020 – LEI ALDIR BLANC. 

Atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto 
	METAS PROPOSTAS
	RESULTADOS ALCANÇADOS

	
	



Guarani das Missões, ___________/_____________/____________

______________________________________________
Responsável pela execução
_______________________________________________
Responsável pela elaboração




PRESTAÇÃO DE CONTAS
MODELO DE EXECUÇÃO FÍSICO FINANCEIRA

BENEFICIADO:
VALOR:
OBJETO: SUBSÍDIO DESTINADO A MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS, MICROEMPRESAS E PEQUENAS EMPRESAS CULTURAIS, COOPERATIVAS, INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÕES CULTURAIS COMUNITÁRIAS QUE TIVERAM AS ATIVIDADES INTERROMPIDAS POR FORÇA DO ISOLAMENTO SOCIAL (INCISO II DO ART. 2º DA LEI FEDERAL Nº 14.017/2020 – LEI ALDIR BLANC. 

	RECEITA INICIAL
	DATA DA RECEITA
	RENDIMENTOS
	RECEITA TOTAL

	
	
	
	



	Tipo de Dcto
	Nº do dcto
	Descrição da despesa
	Valor da despesa
	Data
	Nome do Beneficiário
	CPF ou CNPJ do beneficiário

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	



	RECEITA TOTAL
	DESPESAS TOTAIS
	SALDO PARA DEVOLUÇÃO
	DATA

	
	
	
	



Guarani das Missões, ___________/_____________/____________

______________________________________________
Responsável pela execução

_______________________________________________
Responsável pela elaboração
Anexos: comprovantes das despesas descritas, extrato bancário da conta na data de recebimento do recurso e extrato bancário da conta na data final da prestação de contas.
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